
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0911001/2020 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, por 
intermédio de sua Pregoeira, localizada Trav. César Pinheiro, 375, Centro, CNPJ: 
05.149.091/0001-45, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 3, de 26 de abril 
de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações 
posteriores, Decreto n° 7.892/2013 e 8.538 de 6 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 
Data da sessão: 22/12/2020 Horário: 09h30 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1. DO OBJETO  
O objeto da presente licitação é o registro de preço para eventual aquisição de equipamentos 
e suprimentos de informática para a Prefeitura Municipal de Capanema, Secretarias e Fundos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 

2. DO CREDENCIAMENTO  
O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.1 O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no 
sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 
2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
2.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO           
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF, conforme disposto no art. 3º da IN/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 
3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
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b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
d) Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
f) Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO           
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, os documentos de habilitação 
exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;Todas as referências de tempo 
no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
4.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
a) Valor unitário; 
b) A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência para cada 
item; 
c) Marca; 
d) Fabricante; 
f) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazode validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso; 
g) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES       
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 



 

5.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamenteinformados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 2,00 (dois reais) 
5.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
5.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 
5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
5.19 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 



 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
5.21 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 
5.22 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
5.24 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
5.26 Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a 
administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 
5.27 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 
a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
5.28 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual 
os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
5.29 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
6.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará as proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
6.2 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 
manifestamente inexequível. 
6.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 



 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para osquais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
6.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
6.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
6.6 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito 
pelo Pregoeiro. 
6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.8 Caso necessário, a Pregoeira solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a 
apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do 
produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência; 
6.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
6.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
6.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.14 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
6.15 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 
de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
6.16 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas 
e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 
seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a 
essetítulo; 
6.17 Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 
rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 
6.18 Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a 
contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de 



 

validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 
6.19 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 
proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via e-mail: pregoeiracapanema@gmail.com, as 
seguintes documentações: 
6.20 A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações; 
a) Razão Social da empresa; 
b) CNPJ (número); 
c) Número do telefax; 
d) Endereço comercial; 
e) Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 
f) Descrição do produto/serviço; 
g) Preço unitário e total; 
h) Quantidade e especificação da embalagem 
i) Prazo de validade da proposta; 
j) Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas porsócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante. 
l) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta demenores. 
m) Declaração de que concorda com os termos do edital. 
n) Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de 
pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu 
quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6. 
o) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP. 
p) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 
e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93). 
q) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão 
fornecidos de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, 
respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
r) Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações posteriores, de modo a 
verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação. 

 

7. HABILITAÇÃO  
7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou certidão, para 
que se verifique eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
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sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
7.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4 Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 
trabalhista à qualificação econômico- financeira e habilitação técnica conforme disposto nos 
arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
7.5 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.6 Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a 
documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 
Técnica e Qualificação Econômico- Financeira. 
7.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.7.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.7.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.7.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, 
devidamente atualizada; 
7.7.5 Certidão Especifica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 
atualizada; 
7.7. 6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
7.7.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
7.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
7.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 



 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente atodos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
7.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.8.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.8.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
7.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.9.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
7.9.2 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício Social (DRE), já 
exigíveis na forma da lei, acompanhado de Certidão de Regularidade Profissional, de acordo com 
a Resolução CFC nº 1.402/2012. Juntamente com o balanço deverão ser apresentados: 
ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; ILG= Índice de liquidez geral, 
com valor igual ou superior a 1,00; GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 
7.9.3No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
7.9.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
7.9.5 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 
apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial do 
Estado da licitante. 7.9.6 Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo 
Contador, acompanhado de Certidão de Regularidade Profissional, de acordo com a Resolução 
CFC nº 1.402/2012. 
7.9.6  
7.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
7.10.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
comprovando que a licitante forneceu ou fornece o objeto desta licitação; 
7.10.2 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 
representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

 

7.11 DEMAIS INFORMAÇÕES: 



 

7.11.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.11.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
7.11.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
7.11.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
7.11.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.11.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
7.11.7 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
7.11.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
8.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
8.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
8.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

9. DOS RECURSOS  
9.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá 
o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 



 

9.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
9.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
9.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência des se direito. 
9.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
emoutros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competentehomologará o procedimento licitatório. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco), dias, 
contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstasneste Edital. 
11.2 Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos 
licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
11.5 O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a partir de sua 
data e assinaturas prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, ao que determina 
o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 

 

12 .DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  
12.1 Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de 



 

sua convocação. 
12.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
12.3 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados 
os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

 

13. DO REAJUSTE  
13.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato 
ou outro instrumento, anexo a este Edital. 
13.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 

 

14. DO PAGAMENTO   
14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços 
fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicada pelo contratado. 
14.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 
14.3 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal hipótese 
ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão 
contratual. 
14.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
14.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
14.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento eo efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 



 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6/100) 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 
15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
15.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.6 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima 
ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

15.7 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
a) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo 
prazo de até dois anos; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  



 

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

16.2 A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
16.3 Caberá ao Pregoeirodecidir sobre aimpugnação no prazo de até contados da data de 
recebimento da impugnação. 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçãodo certame. 
16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
16.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

 

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DEPREÇOS  
17.1 De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 e 9.488, de 2018 A ata de 
registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada porqualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, 
de 2013 e 9.488, de 2018. 
17.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
17.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
17.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo quíntuplo) 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
17.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
17.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
18.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 



 

18.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
18.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
18.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
18.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
18.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 

Capanema/PA, 10 de dezembro de 2020. 
 
 

Laise Martins Leal 
Pregoeira 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0911001/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 014/2020 – PMC – SRP 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 -OBJETIVO: 

 

O presente Pregão Eletrônico tem por objeto para finalidade de registro de preço que visa 

Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de equipamentos e suprimentos de informática 

da Prefeitura Municipal de Capanema/Pará, Secretarias e Fundos. Conforme descrições e 

especificações apresentadas no Anexo - A deste documento, na Modalidade Pregão Eletrônico 

– MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 

2- JUSTIFICATIVA 
Nos últimos anos a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos 

serviços nos órgãos públicos. Boa parte dos processos de trabalho já operam em sistemas de 

informaçãos que necessitam de equipamentos específicos. Além disso, os computadores e 

suprimentos de informáticas são amplamente utilizados para a operação das atividades 

administrativas da Prefeitura de Capanema/PA e Fundos. 

Sabemos que a maioria das tecnologias sofrem um processo de depreciação natural que é 

associado ao avanço das tecnologias, cabe ao gestor a tomada de medidas que garantam a 

continuidade das informações de forma proveitosa. Estes novos equipamentos e suprimentos 

de informática serão necessários para o cumprimento das atividades administrativas da 

Prefeitura e Fundos. 

 

3- ESTIMATIVA DE QUANTIDADE: 

3.1 A quantidade máxima e mínima estimada a serem adquiridas pelos órgãos participantes do 

certame, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, é fixada de acordo com o Anexo II 

3.2 A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 

deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para 

a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante 

fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições 

 

4- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 



 

4.1 Fornece os produtos em conformidade com o Termo de referência 

4.2 Cumprir com os prazos de fornecimento determinado pelo setor ou secretaria requisitante. 

4.3 Responsabilizar-se, integralmente pela execução do objeto, conforme legislação vigente. 

4.4 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº. 8.666/93 e demais 

legislações pertinentes. 

4.5 Validade do produto de pelo menos 12 meses no ato da entrega: 
 
 

5. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, após a emissão da Nota Fiscal. 

5.2 Somente será pago a empresa Vencedora, o valor referente de nota fiscal pelo objeto 

adquirido e efetivamente recebido pela CONTRATANTE. 



 

 

ANEXO A 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UND 
QUANT. 
MINIM 

A 

QUANT. 
MÁXIM 

A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

ACCESS POINT WIRELESS AC1300 DUAL BAND. FACILIDADE DE 
INSTALAÇÃO ATRAVÉS DA TECNOLOGIA POE+ (IEEE 802.3AF) E 
TAMANHO COMPACTO, 500mW DE POTÊNCIA. GERENCIAMENTO COM 
SOFTWARE GRATUITO DO PROPRIO FABRICANTE, MÚLTIPLOS MODOS 
DE OPERAÇÃO ACESS POINT, CLIENTE WIRELESS, WDS E WDS + AP, 
POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE ATÉ 8 REDES VIRTUAIS WIRELESS POR 
PONTO DE ACESSO. PADRÕES WIRELESS IEEE 802.11AC, 802.11A, 
802.11N,  802.11G,  802.11B;  VELOCIDADE  400Mbps  WIFI  2.4GHz  E 
867Mbps WIFI 5GHz; GERENCIAMENTO: EAP, SNMP V1 E V2C, TELNET, 
SSH, HTTP; QOS(WMM); FREQUÊNCIA: 2.4GHz E 5GHz; TIPO DE 
ANTENA: INTERNA; ANTENAS: 2 ANTENAS INTERNAS 
OMNIDIRECIONAIS DE 3dBi; SEGURANÇA WIRELESS: AUTENTICAÇÃO 
DE PORTAL CATIVO, SEGURANÇA: SUPORTE AO 802.1X, 64/128/152-BIT 
WEP / WPA / WPA2- ENTERPRISE ,WPA-PSK / WPA2-PSK, DETECÇÃO 
ROGUE AP, ISOLAMENTO WIRELESS ENTRE CLIENTES; PORTAS: 1X 
10/100/1000 RJ45; ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA POE (802.3af) OU 
FONTE EXTERNA DE 12VDC/1A INCLUSA; MONTÁVEL EM TETO/ PAREDE 
(KIT   DE   MONTAGEM   INCLUÍDO);   CERTIFICAÇÃO   CE,   FCC,  ROHS. 
GARANTIA: 5 ANOS GARANTIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

40 

 

 
2 

ADAPTADOR WIRELESS USB AC1300, PADRÃO DE REDE IEEE 802.11AC, 
802.11N, 802.11G, 802.11B E 802.11A; VELOCIDADE DE TRANSMISSÃO 
ATÉ 2.4GHZ ATÉ 400Mbps E 5GHz ATÉ 867Mbps; SEGURANÇA DE 
DADOS - WPA, WPA2 E WPS; COMPATÍVEL COM SISTEMAS 
OPERACIONAIS - MAC OSX, LINUX E WINDOWS; GARANTIA 3 ANOS. 

 

 
UND 

 

 
15 

 

 
30 

 
 

3 

CABO DE FORÇA PRETO TRIPOLAR, TAMANHO 3M, TIPO PP DE 3 VIAS 
X 0,75 MM². CORRENTE SUPORTADA 10 A. VOLTAGEM MÁXIMA 
SUPORTEADA 250 V AC. ESPESSURA DO PINO: 4,00MM. PRODUTO DE 
ACORDO COM NOVO PADRÃO BRASILEIRO DE TOMADAS ABNT E 
CERTIFICADO PELO INMETRO. 

 
 

UND 

 
 

25 

 
 

45 

 
4 

CABO PARA IMPRESSORA USB 2.0 AM /BM. COMPRIMENTO 3 
METROS. TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE DADOS ATÉ 480MBPS. COR 
PRETA. PONTA A: USB MACHO A, PONTA B: USB MACHO B. PLUG & 
PLAY. 

 
UND 

 
20 

 
40 

5 
CABO VGA 30 AWG PARA MONITOR HD15 MACHO X HD15 MACHO, 
COM FILTROS ANTIRRUÍDOS, COMPRIMENTO 3,00 METROS. 

UND 25 45 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 

COMPUTADOR COMPLETO DESKTOP CORE I3 CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS: DESKTOP: SFF (SMALL FORM FACTOR) P.N.: 11BL0007BP; 
PROCESSADOR: INTEL® CORE™ I3-8100 3.60GHZ, 6MB CACHE; OU 
PN:210-APQE-8H06-DC138 COM PROCESSADOR: INTEL® CORE™ I3- 
9100 3.0~4.7GHZ, 9MB CACHE MEMÓRIA: MÍNIMO 4GB (1X4GB) 
DDR4 2400 OU 2666MHZ UDIMM / MÁX. 32GB (2 SLOTS UDIMM 
SENDO 1 OCUPADO); DISCO RÍGIDO: 500GB OU 1TB 3.5 SATA 
7200RPM;   INTERFACE  DE   ARMAZENAMENTO:   MÍNIMO   3   X SATA 
6.0GB/S E SLOT DE EXPANÇÃO SSD M.2 PCIe; SLOT DE EXPANSÃO: 1 X 
PCI EXPRESS X16; GRÁFICOS: INTEL® HD GRAPHICS (INTEGRADO AO 
PROCESSADOR); SAÍDAS DE VÍDEO: 1 X VGA + 1 X HDMI; ÁUDIO: HIGH 
DEFINITION (HD); REDE: 1 X GIGABIT ETHERNET + DESEJAVEL PLACA DE 
REDE SEM FIO WIFI B/G/N INTEGRADA; UNIDADE ÓTICA: DVD -RW; 
FONTE: MÍNIMO 180W BIVOLT AUTOMÁTICO 85% PSU; DESEJÁVEL 
ALTOFALANTES INTERNO NO GABNETE; PORTAS: FRONTAIS: 4 X USB 
3.0, 1 X MICROFONE (ESTÉREO, 3.5MM) + 1 X FONE DE OUVIDO 
(ESTÉREO, 3.5MM); TRASEIRAS: 2 X USB 3.0, 2 X USB 2.0, 1 X SERIAL, 1 
X ETHERNET, 1 X VGA + 1 x HDMI e 3 X ÁUDIO (LINE-IN, LINE -OUT, 
MICROFONE 3.5MM), Firmware TPM (fTPM). Dimensões: PEQUENO 
FORMATO SFF; SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL, PRÉ -INSTALADO E 
LICENCIADO PELO FABRICANTE DO DESKTOP, WINDOWS 10 PRO 64 
BITS (NÃO SERÃO ACEITOS COMPUTADORES MONTADOS E COM O 
WINDOWS NÃO ORIGINAL E NÃO LICENCIADOS DE FÁBRICA OU 
INSTALADO PELO LICITANTE); TECLADO MULTIMÍDIA PRETO - EM 
PORTUGUÊS (BRASIL) DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO 
DESKTOP, INCLUSO; MOUSE ÓPTICO DE ALTA RESOLUÇÃO, PRETO DA 
MESMA MARCA DO FABRICANTE DO DESKTOP, INCLUSO. GARANTIA: 1 
ANO DEPOT. DOCUMENTAÇÃO/DISCOS GUIA REGULAMENTAR E 
AMBIENTAL/DE SEGURANÇA (PORTUGUÊS- BRASIL). O FABRICANTE 
DOS EQUIPAMENTOS DEVERÁ TER O NOME PRESENTE NA LISTA DE 
DESENVOLVEDORES      DE      TECNOLOGIA      DO      SITE   DMTFHTTP: 
//WWW.DMTF.ORG/ABOUT/LIST; O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO 
DEVERA POSSUIR REGISTRO NO INSTITUTO NACIONAL DE 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI DO EQUIPAMENTO OFERTADO; O 
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR CERTIFICAÇÃO 
ENERGYSTAR. TODOS OS COMPONENTES OFERTADOS (GABINETE, 
TECLADO E MOUSE) DEVEM SER DO MESMO FABRICANTE MANTENDO 
O MESMO PADRÃO DE COR. DEVEM TODOS TER A MARCA DO 
FABRICANTE EM LOCAL VISÍVEL E É VETADO O USO DE QUALQUER 
TIPO DE ETIQUETA PARA ATINGIR ESTE QUESITO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

80 

http://www.dmtf.org/ABOUT/LIST%3B


 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 

COMPUTADOR COMPLETO DESKTOP CORE I5 - CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS: DESKTOP: SFF (SMALL FORM FACTOR) P.N.: 11BL000DBP; 
PROCESSADOR: INTEL® CORE™ I5-8400 2.8GHZ, 9MB CACHE; OU 
PN:210-APQE-8HBF-DC188 COM PROCESSADOR: INTEL® CORE™ I5- 
9400 2.9~4.1GHZ, 9MB CACHE  MEMÓRIA: MÍNIMO 8GB (1X8GB OU 
2X4GB) DDR4 2400 OU 2666MHZ UDIMM / MÁX. 32GB (2 SLOTS 
UDIMM SENDO 1 OCUPADO); DISCO RÍGIDO: 500GB OU 1TB 3.5 SATA 
7200RPM;   INTERFACE  DE   ARMAZENAMENTO:  MÍNIMO   3  X  SATA 
6.0GB/S E SLOT DE EXPANÇÃO SSD M.2 PCIe; SLOT DE EXPANSÃO: 1 X 
PCI EXPRESS X16; GRÁFICOS: INTEL® HD GRAPHICS (INTEGRADO AO 
PROCESSADOR); SAÍDAS DE VÍDEO: 1 X VGA + 1 X HDMI; ÁUDIO: HIGH 
DEFINITION (HD); REDE: 1 X GIGABIT ETHERNET + DESEJAVEL PLACA DE 
REDE SEM FIO WIFI B/G/N INTEGRADA; UNIDADE ÓTICA: DVD -RW; 
FONTE: MÍNIMO 180W BIVOLT AUTOMÁTICO 85% PSU; DESEJÁVEL 
ALTOFALANTES INTERNO NO GABNETE; PORTAS: FRONTAIS: 4 X USB 
3.0, 1 X MICROFONE (ESTÉREO, 3.5MM) + 1 X FONE DE OUVIDO 
(ESTÉREO, 3.5MM); TRASEIRAS: 2 X USB 3.0, 2 X USB 2.0, 1 X SERIAL, 1 
X ETHERNET, 1 X VGA + 1 x HDMI e 3 X ÁUDIO (LINE-IN, LINE -OUT, 
MICROFONE 3.5MM), Firmware TPM (fTPM). Dimensões: PEQUENO 
FORMATO SFF; SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL, PRÉ -INSTALADO E 
LICENCIADO PELO FABRICANTE DO DESKTOP WINDOWS 10 PRO 64 
BITS (NÃO SERÃO ACEITOS COMPUTADORES MONTADOS E COM O 
WINDOWS NÃO ORIGINAL E NÃO LICENCIADOS DE FÁBRICA OU 
INSTALADO PELO LICITANTE); TECLADO MULTIMÍDIA PRETO - EM 
PORTUGUÊS (BRASIL) DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO 
DESKTOP, INCLUSO; MOUSE ÓPTICO DE ALTA RESOLUÇÃO, PRETO DA 
MESMA MARCA DO FABRICANTE DO DESKTOP, INCLUSO. GARANTIA: 1 
ANO DEPOT. DOCUMENTAÇÃO/DISCOS GUIA REGULAMENTAR E 
AMBIENTAL/DE SEGURANÇA (PORTUGUÊS- BRASIL). O FABRICANTE 
DOS EQUIPAMENTOS DEVERÁ TER O NOME PRESENTE NA LISTA DE 
DESENVOLVEDORES      DE      TECNOLOGIA      DO      SITE   DMTFHTTP: 
//WWW.DMTF.ORG/ABOUT/LIST; O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO 
DEVERA POSSUIR REGISTRO NO INSTITUTO NACIONAL DE 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI DO EQUIPAMENTO OFERTADO; O 
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR CERTIFICAÇÃO 
ENERGYSTAR. TODOS OS COMPONENTES OFERTADOS (GABINETE, 
TECLADO E MOUSE) DEVEM SER DO MESMO FABRICANTE MANTENDO 
O MESMO PADRÃO DE COR. DEVEM TODOS TER A MARCA DO 
FABRICANTE EM LOCAL VISÍVEL E É VETADO O USO DE QUALQUER 
TIPO DE ETIQUETA PARA ATINGIR ESTE QUESITO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

http://www.dmtf.org/ABOUT/LIST%3B


 

 

 
 
 
 
 

8 

ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM MONOVOLT, PRODUZIDO EM 
CONFORMIDADE COM A NBR 14373:2006; APLICAÇÕES: 
EQUIPAMENTOS COMPUTADORES; MONITORES; TV; MODEM; 
TELEFONES/ PABX; IMPRESSORAS JATO DE TINTA OU 
MULTIFUNCIONAL. PROTEÇÃO DE SOBRECARGA; TENSÃO DE ENTRADA: 
115V; TENSÃO DE SAÍDA: 115V; FREQUÊNCIA: 60HZ (+/6%); INDICADOR 
LUMINOSO DE REDE SIM; ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO 6 ESTÁGIOS DE 
REGULAÇÃO; POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMO 500VA; TOMADAS 
TRIPOLARES; TOMADAS 4 TOMADAS NO PADRÃO NBR 14136; 
VOLTAGEM 110V; O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERA POSSUIR 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DEVIDAMENTE CREDENCIADA NO ESTADO DO 
PARÁ 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

60 

 
 
 
 
 

60 

 
 
 
 
 

9 

FILTRO LINHA 6 TOMADAS BIVOLT. CARACTERÍSTICAS: MODELO: 6 
TOMADAS ESPECIFICAÇÕES: BIVOLT PROTEÇÃO CONTRA SOBRE 
TENSÃO. PROTEÇÃO SOBRE CORRENTE. LED POWER; CHAVE LIGA 
DESLIGA; INFORMAÇÕES TÉCNICAS; FREQUÊNCIA: 60HZ; CHAVE 
LIGA/DESLIGA: EMBUTIDA; MÁXIMO DE TENSÃO PERMITIDA: 250VAC; 
- FUSÍVEL DE ENTRADA: 10A; TIPO DE FUSÍVEL DE ENTRADA: FUSÍVEL DE 
VIDRO DE AÇÃO RETARDADA; - CABO DE FORÇA DE ENTRADA: 
TRIPOLAR DE 2P + TERRA (PADRÃO NOVO); - TOMADAS: 6TOMADAS 
(PADRÃO NOVO NBR 14136). POTÊNCIA: 1270 W (115VAC) E 2500 W 
(220VAC); - TENSÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO 115/220VAC. O 
FABRICANTE    DO    EQUIPAMENTO    DEVERA    POSSUIR ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DEVIDAMENTE CREDENCIADA NO ESTADO DO PARÁ 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

35 

 
 
 
 
 

75 

 
 
 
 
 

10 

FONTE UNIVERSAL COMPACTA PARA NOTEBOOK. CARACTERÍSTICAS: 
DIMENSÕES: 11,5CM X 6,5CM X 2,5CM; TENSÃO DE SAÍDA: DC 12 (12- 
24V ) 10A MAX; TENSÃO DE  ENTRADA: AC 110V ~ 240V, FREQUÊNCIA: 
50/60HZ; CORRENTE DE ENTRADA: 1.5A (MÁXIMO); SAÍDA DE TENSÃO: 
12V / 15V / 16V/18V/19V (4,5A MÁXIMO) E 20V/24V/ (5A MÁXIMO) 
SELECIONÁVEL POR CHAVE MANUAL SELETORA PARA ESSAS 
VOLTAGENS; COM PROTEÇÃO DE SOBRECARGA E DE CURTO -CIRCUITO; 
POTENCIA DE SAÍDA: 120W MÁXIMO; 09 TIPOS DIFERENTES DE 
CONECTORES QUE GARANTEM A COMPATIBILIDADE COM A MAIORIA 
DOS NOTEBOOKS E MONITORES LCD; COMPATÍVEL COM A MAIORIA 
DAS MARCAS DE NOTEBOOKS, TIPO: SONY, IBM, LENOVO, TOSHIBA, 
ACER, COMPAQ, ASUS, POSITIVO 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 

30 

 
 

11 

HD EXTERNO PORTÁTIL E COMPACTO, COM CAPACIDADE 2 TB, 
CONEXÃO USB 3.1, COMPATÍVEL COM 2.0; TAXA MÁXIMA DE 
TRANSFERÊNCIA ATÉ 4,8 GBPS (USB 3.1); O DISCO DEVE SER 
ALIMENTADO PELO PRÓPRIO CABO USB (MESMO CABO DE DADOS, POR 
APENAS UMA PORTA DE CONEXÃO USB), DISPENSANDO USO DE FONTE 
DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA. 

 
 

UND 

 
 

27 

 
 

45 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

12 

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL TIPO 1(GRANDE PORTE). 
CARACTERÍSTICAS; IMPRESSORA, COPIADORA, SCANNER, FAX. 
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: LASER MONOCROMÁTICO, COM 
RESOLUÇÃO 1200X1200DPI, VELOCIDADE MÁXIMA DE IMPRESSÃO 45 
PPM. MEMÓRIA PADRÃO 256MB.CICLO DE IMPRESSÃO MENSAL 
MÁXIMO DE 50.000 PAGINAS. TAMANHO DE PAPEIS; DE A 5 ATE OFÍCIO. 
RESOLUÇÃO ÓPTICA DE SCANNER 1200X1200, ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS PARA 70 FOLHAS. INTFACES DE 
CONEXÃO USB DE ALTA VELOCIDADE, ETHERNET, WIRELESS 
802.11B/G/N. TENSÃO DE TRABALHO DE 110 A 220VOLTS. BANDEJA DE 
ENTRADA 250, BANDEJA DE SAÍDA 150. IMPRESSÃO DUPLEX 
AUTOMÁTICA. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 2000, WINDOWS XP, 
WINDOWS VISTA, WINDOWS 7, 8.1 E 10, WINDOWS SERVER 2003 / 
2003 R2 (32/64 BITS) /2008 / 2008 R2 / 2012 / 2012 R2. FUNÇÕES DE 
SEGURANÇA SECURE FUNCTION LOCK, ACTIVE DIRECTORY. 

 
 
 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 

13 

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL TIPO 2(MÉDIO PORTE); 
CARACTERÍSTICAS; COPIADORA, SCANNER, TECNOLOGIA DE 
IMPRESSÃO: LASER MONOCROMÁTICO, COM RESOLUÇÃO 
2400X600DPI, VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 30 PPM. CICLO DE 
IMPRESSÃO MENSAL MÁXIMO DE 10.000 PAGINAS. TAMANHO DE 
PAPEIS; DE A5 ATE OFÍCIO. RESOLUÇÃO ÓPTICA DE SCANNER 600X2400, 
ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS PARA 35 FOLHAS. 
INTFACES DE CONEXÃO USB DE ALTA VELOCIDADE, ETHERNET, 
WIRELESS 802.11B/G/N. TENSÃO DE TRABALHO DE 110 A 220VOLTS. 
BANDEJA DE ENTRADA 250, BANDEJA DE SAÍDA 100. IMPRESSÃO 
DUPLEX AUTOMÁTICA. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 2000, 
WINDOWS  XP, WINDOWS  VISTA,  WINDOWS 7, 8.1  E 10, WINDOWS , 
SERVER 2003 / 2003 R2 (32/64 BITS) / 2008 / 2008 R2 / 2012 / 2012 R2 

 
 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 

14 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL A JATO DE TINTA, COM FUNÇÕES DE 
IMPRESSORA, COPIADORA E SCANNER, COM TANQUE DE TINTAS 
ORIGINAL DE FÁBRICA, NAS CORES CIANO, MAGETA, AMARELO E 
PRETO; RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO ATÉ 5760 X 1440 DPI - INTERFACE 
DE COMUNICAÇÃO USB 2.0, WI-FI E ETHERNET. CAPACIDADE DE 
ENTRADA DE PAPEL 100 FOLHAS DE PAPEL A4, CAPACIDADE DE SAÍDA 
DE PAPEL 30 FOLHAS; TAMANHOS DE PAPÉIS SUPORTADOS A4, A5, A6, 
B5, 10X15CM (4X6POL.), 13X18CM (5X7POL.), 9X13CM (3.5X5POL.); 
VISOR  DE  LCD;  FAX;  SCANER  COM  RESOLUÇÃO  MÁXIMA  1200 DPI, 
ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS PARA ATÉ 30 FOLHAS. 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

7 

 
 
 
 

15 

 
 
 
 

15 

MONITOR LED 19,5": CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: TAMANHO DA 
TELA 19,5"; FORMATO DA TELA WIDESCREEN; RESOLUÇÃO MÁXIMA 
DESEJÁVEL SUPERIOR A 1600X900@60Hz; FREQUÊNCIA NATIVA DO 
PAINEL: 60HZ - TIPO DE PAINEL: ANTI - REFLEXIVO; BRILHO: 200 CD/M² 
E RELAÇÃO DE CONTRASTE DINÂMICO (DCR): 20.000.000:1 - TEMPO DE 
RESPOSTA: MENOR QUE 5 ms; PIXEL PITCH 0,3MM; CONSUMO DE 
ENERGIA: LIGADO 7WATTS; ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL: 90° - 
ÂNGULO DE VISÃO VERTICAL: 50°; FONTE: INTERNA, ACEITA TENSÃO DE 
ENTRADA 100~240V - 50/60 HZ; ALIMENTAÇÃO ENERGIA ELÉTRICA - 
BIVOLT;    GARANTIA    DO    FORNECEDOR    1    ANO;    CONTEÚDO DA 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

55 

 
 
 
 

110 



 

 

 EMBALAGEM: MONITOR, CABO DE FORÇA, CABO RGB, MANUAL CD 
CERTIFICADO DE GARANTIA, BASE. GARANTIA 1 ANO. 

   

 
16 

MOUSE ÓPTICO USB ESPECIFICAÇÕES: COR PRETO; INTERFACE DE 
COMUNICAÇÃO: USB; COMPATÍVEL COM PLUG AND PLAY; 3 BOTÕES, 
SENDO 1 SCROLL DE ROLAGEM FÁCIL; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 800 DPI 
ÓPTICO. 

 
UND 

 
40 

 
80 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 

NOBREAK 1400VA BIVOLT AUTOMÁTICO 115 /127/220; 
CARACTERÍSTICAS DE ENTRADA DE TESÃO: VARIAÇÃO MÁXIMA DE 
TENSÃO PARA REGULAÇÃO DE +6% -10%: 89V A 138V (REDE 115V) OU 
175V A 254V (REDE 220V); VARIAÇÃO MÁXIMA DE TENSÃO EM MODO 
REDE: 89V A 143V (REDE 115 V) E 175V A 264V (REDE 220V); PLUGUE 
DO CABO DE FORÇA PADRÃO NBR 14136; CARACTERÍSTICAS DE SAÍDA 
DE TENSÃO: POTÊNCIA MÁXIMA DE 1400 VA; FATOR DE POTÊNCIA DE 
0,7; TENSÃO NOMINAL DE SAÍDA 115V; REGULAÇÃO ± 5% (PARA 
OPERAÇÃO EM BATERIA) E +6% -10% (PARA OPERAÇÃO EM MODO 
REDE); NÚMERO DE TOMADAS: 5 TOMADAS PADRÃO NBR 14136; 
FORMA DE ONDA DO INVERSOR SENOIDAL POR APROXIMAÇÃO, 
RETANGULAR PWM - CONTROLE DE LARGURA E AMPLITUDE. O 
NOBREAK DEVE POSSUIR 2 BATERIAS INTERNAS DE 12VDC/7AH E 
POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO POR CONECTOR PARA BATERIA EXTERNA 
(NÃO INCLUSA). PROTEÇÕES: CONTRA CURTO-CIRCUITO NO INVERSOR; 
CONTRA SURTOS DE TENSÃO ENTRE FASE E NEUTRO; SUB/SOBRE 
TENSÃO DA REDE ELÉTRICA, NA OCORRÊNCIA DESTAS, O NOBREAK 
PASSA A OPERAR EM MODO BATERIA ALÉM DE PROTEÇÃO CONTRA 
SOBREAQUECIMENTO NO INVERSOR E NO TRANSFORMADOR. 
GARANTIA DE 12 MESES 
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NOBREAK 700VA BIVOLT. ESPECIFICAÇÕES: INTERATIVO; REGULAÇÃO 
ON -LINE; ESTABILIZADOR INTERNO COM 4 ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO; 
FILTRO DE LINHA INTERNO; AO SER LIGADO, O EQUIPAMENTO EXECUTA 
UM AUTO TESTE, QUE É UMA ROTINA DE TESTES EM SEUS CIRCUITOS 
INTERNOS; DEVE EXECUTAR TAMBÉM UM AUTODIAGNOSTICO DE 
BATERIA QUE INFORMA QUANDO A BATERIA PRECISA SER 
SUBSTITUÍDA. RECARREGADO STRONG CHARGE PARA PERMITIR A 
RECARGA DAS BATERIAS MESMO COM NÍVEIS MUITO BAIXOS DE 
CARGA; PROTEÇÕES: CONTRA CURTO CIRCUITO NO INVERSOR; 
CONTRA POTÊNCIA EXCEDIDA EM MODO REDE/BATERIA, COM ALARME 
E POSTERIOR DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO; CONTRA SURTOS DE 
TENSÃO ENTRE FASE E NEUTRO; CONTRA SOBTENSÃO E SOBRE TENSÃO 
DE REDE ELÉTRICA COM RETORNO AUTOMÁTICO. NA OCORRÊNCIA 
DESTES EVENTOS O NOBREAK PASSA A OPERAR EM MODO BATERIA; 
CONTRAS OBRE A AQUECIMENTO NO TRANSFORMADOR COM ALARME 
E POSTERIOR DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO; CONTRA DESCARGA 
TOTAL DA BATERIA. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: CIRCUITO 
DESMAGNETIZADOR; BOTÃO LIGA /DESLIGA TEMPORIZADO COM 
FUNÇÃO MUTE: EVITA ACIONAMENTOS/ESTACIONAMENTOS 
ACIDENTAIS OU INVOLUNTÁRIOS; DEVE POSSUIR  BOTÃO  ILUMINADO 
QUE  INDICA  AS  CONDIÇÕES  (STATUS)  DO  NOBREAK:  MODO  REDE, 
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 MODO INVERSOR /BATERIA, FINAL DE AUTONOMIA, SOBTENSÃO, 
SOBRE TENSÃO, BATERIA EM CARGA, ETC. MICROPROCESSADOR RISC 
DE ALTA VELOCIDADE COM MEMÓRIA FLASH. FUNÇÃO TRUE RMS. 
GARANTIA 12 MESES. 
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NOTEBOOK CORE™ I7, MÍNIMO 8ª GERAÇÃO I7- 8550U VELOCIDADE 
1,8GHz, 8MB CACHE; TELA DE MONITOR TIPO LCD LED 15,6 "; 
RESOLUÇÃO FULLHD 1920 X 1080, ANTIREFLEXO. MEMÓRIA 
CAPACIDADE DE MÍNIMA DE 16 GB DDR4 2133 MHZ; HDD 
CAPACIDADE 1 TB VELOCIDADE DE ROTAÇÃO HD 5400 RPM + SSD M.2 
PCIe NVMe 256GB OBRIGATÓRIO DE FÁBRICA INCLUSO; SISTEMA 
OPERACIONAL ORIGINAL, PRÉ-INSTALADO E LICENCIADO PELO 
FABRICANTE DO NOTEBOOK WINDOWS 10 64 BITS (NÃO SERÃO 
ACEITOS NOTEBOOKS COM O WINDOWS NÃO ORIGINAL E NÃO 
LICENCIADOS DE FÁBRICA OU INSTALADO PELO LICITANTE). CONEXÃO 
HDMI; BLUETOOTH 4.1 MÍNIMO; TIPO DE TECLADO; TECLADO 
NUMÉRICO INTEGRADO; PADRÃO DO TECLADO ABNT; TOUCHPAD 
TOUCHPAD COM FUNÇÃO MULTITO QUE; LEITOR DE CARTÃO SD 4 em 
1  (SD, SDHC,  SDXC, MMC).  ENTRADA  PADRÃO RJ  -45  TIPO  GIGABIT 
10/100/1000. PLACA WIRELESS PADRÃO - 802.11B/G/N/AC. PLACA DE 
VÍDEO TIPO INTEGRADA. ALIMENTAÇÃO NOTEBOOK E BATERIA 
RECARREGÁVEL DE CÉLULAS 30W; FONTE BIVOLT; CONEXÕES: 1 LEITOR 
DE CARTÃO 4 EM 1 (SD, SDHC, SDXC, MMC); 1 ENTRADA PARA FONTE 
CARREGADORA DE BATERIA; 1 PORTA NO PADRÃO COMBO PARA 
MICROFONE / FONE DE OUVIDO; 1 PORTA DE REDE NO PADRÃO RJ - 45; 
1 SAÍDA HDMI; 1 SAÍDA VGA; 1 CONEXÃO USB TIPO C e 2 X USB 3.0, 
Wireless A/N/AC, CÂMERA INTEGRADA HD, GARANTIA NO MÍNIMO 01 
ANO. 
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NOTEBOOK, PROCESSADOR MODELO INTEL® CORE™ I5, MÍNIMO 8ª 
GERAÇÃO I5- 8250U (1.6 GHZ, 6 MB CACHE); TELA TIPO DE MONITOR 
LCD LED 15,6"; RESOLUÇÃO HD (1366 X 767) OU FULLHD (1920 X 1080), 
ANTIREFLEXO. MEMÓRIA CAPACIDADE MÍNIMA 8 GB DDR4, 2133 MHz. 
HDD CAPACIDADE 1 TB; VELOCIDADE DE ROTAÇÃO HD 5400 RPM + SSD 
M.2 PCIe NVMe 120GB OBRIGATÓRIO DE FÁBRICA INCLUSO. SISTEMA 
OPERACIONAL ORIGINAL, PRÉ -INSTALADO E LICENCIADO PELO 
FABRICANTE DO NOTEBOOK WINDOWS 10 64 BITS (NÃO SERÃO 
ACEITOS NOTEBOOKS COM O WINDOWS NÃO ORIGINAL E NÃO 
LICENCIADOS DE FÁBRICA OU INSTALADO PELO LICITANTE). CONEXÃO 
HDMI; BLUETOOTH 4.1 MÍNIMO; TIPO DE TECLADO; TECLADO 
NUMÉRICO INTEGRADO; PADRÃO DO TECLADO ABNT; TOUCHPAD 
TOUCHPAD COM FUNÇÃO MULTITO QUE; LEITOR DE CARTÃO SD. 
ENTRADA PADRÃO RJ -45 TIPO GIGABIT 10/100/1000. PLACA WIRELESS 
PADRÃO - 802.11B/G/N/AC. PLACA DE VÍDEO TIPO INTEGRADA. 
ALIMENTAÇÃO NOTEBOOK E BATERIA RECARREGÁVEL DE 2 CÉLULAS 
30W; FONTE BIVOLT; CONEXÕES: 1 LEITOR DE CARTÃO 4 EM 1 (SD, 
SDHC, SDXC, MMC); 1 ENTRADA PARA FONTE CARREGADORA DE 
BATERIA; 1 PORTA NO PADRÃO COMBO PARA MICROFONE / FONE DE 
OUVIDO; 1 PORTA DE REDE NO PADRÃO RJ - 45; 1 SAÍDA HDMI; 1 SAÍDA 
VGA; 1 CONEXÃO USB TIPO C 3.0 e 2 X USB 3.0. Wireless G/N/AC, 
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 CÂMERA INTEGRADA HD, GARANTIA NO MÍNIMO 01 ANO.    
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NOTEBOOK, PROCESSADOR MODELO INTEL® CORE™ I3, MÍNIMO 8ª 
GERAÇÃO I3- 8130U (2.2 GHZ, 4 MB CACHE); TELA TIPO DE MONITOR 
LCD LED 15,6"; RESOLUÇÃO HD (1366 X 767) OU FULLHD (1920 X 1080), 
ANTIREFLEXO. MEMÓRIA CAPACIDADE MÍNIMA 4 GB DDR4, 2133 MHz. 
ARMAZENAMENTO SSD M.2 PCIe NVMe 256GB OBRIGATÓRIO DE 
FÁBRICA INCLUSO; SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL, PRÉ - 
INSTALADO E LICENCIADO PELO FABRICANTE DO NOTEBOOK 
WINDOWS 10 PRO 64 BITS (NÃO SERÃO ACEITOS NOTEBOOKS COM O 
WINDOWS NÃO ORIGINAL E NÃO LICENCIADOS DE FÁBRICA OU 
INSTALADO PELO LICITANTE). CONEXÃO HDMI; BLUETOOTH 4.1 
MÍNIMO; TIPO DE TECLADO; TECLADO NUMÉRICO INTEGRADO; 
PADRÃO DO TECLADO ABNT; TOUCHPAD TOUCHPAD COM FUNÇÃO 
MULTITO QUE; LEITOR DE CARTÃO SD. ENTRADA PADRÃO RJ -45 TIPO 
GIGABIT 10/100/1000. PLACA WIRELESS PADRÃO - 802.11B/G/N/AC. 
PLACA DE VÍDEO TIPO INTEGRADA. ALIMENTAÇÃO NOTEBOOK E 
BATERIA RECARREGÁVEL DE 2 CÉLULAS 30W; FONTE BIVOLT; 
CONEXÕES: 1 LEITOR DE CARTÃO 4 EM 1 (SD, SDHC, SDXC, MMC); 1 
ENTRADA PARA FONTE CARREGADORA DE BATERIA; 1 PORTA NO 
PADRÃO COMBO PARA MICROFONE / FONE DE OUVIDO; 1 PORTA DE 
REDE NO PADRÃO RJ - 45; 1 SAÍDA HDMI; 1 SAÍDA VGA; 1 CONEXÃO USB 
TIPO C 3.0 e 2 X USB 3.0. Wireless G/N/AC, CÂMERA INTEGRADA HD, 
GARANTIA NO MÍNIMO 01 ANO. 
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PEN DRIVE 16GB CAPACIDADE 16 GB - INTERFACE DE COMUNICAÇÃO: 
USB 3.1- SUPORTE AOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS XP, VISTA, 
7, 8 E 10, MAC OS 10+ E LINUX. 
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PEN DRIVE 32GB CAPACIDADE 32 GB – INTERFACE DE COMUNICAÇÃO: 
USB 3.1- SUPORTE AOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS XP, 
VISTA,7, 8 E 10, MAC OS 10+ E LINUX 
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ROTEADOR WIRELESS DUAL BAND AC1200, COM VELOCIDADE DE 
TRANSMISSÃO DE ATÉ 5GHz: 867MBPS (802.11AC) E 
2.4GHz:300MBPS(802.11N). ESPECIFICAÇÕES: CARACTERÍSTICAS DE 
HARDWARE: 4 PORTAS LAN 10/100/1000, 1 PORTA WAN 10/100/1000 
BOTÕES BOTÃO WPS /RESET BOTÃO WIRELESS ON/OFF BOTÃO POWER 
ON/OFF, 4 ANTENAS DE 2.4GHz~5GHz; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
EXTERNA 9V/0.85A; CARACTERÍSTICAS WIRELESS: PADRÕES WIRELESS 
IEEE 802.11AC/N/A 5GHZ IEEE 802.11B/G/N 2.4GHZ; FREQUÊNCIA 
2.4GHZ  E  5GHZ;  TAXA  DE  SINAL  5GHZ:  ATÉ  867MBPS  2.4GHZ: ATÉ 
300MBPS; FUNÇÕES WIRELESS HABILITAR /DESABILITAR RÁDIO 
WIRELESS, WDS BRIDGE, WMM, ESTATÍSTICAS WIRELESS; SEGURANÇA 
WIRELESS CRIPTOGRAFIAS 64/128 BIT WEP, WPA / WPA2,WPA/WPA2- 
ENTERPRISE (802.1X); CARACTERÍSTICAS DE SOFTWARE: QOS WMM, 
CONTROLE DE LARGURA DE BANDA; TIPO DE WAN IP DINÂMICO/IP 
ESTÁTICO /PPPOE/ PPTP/L2TP; GERENCIAMENTO: CONTROLE DE 
ACESSO, GERENCIAMENTO LOCAL E GERENCIAMENTO REMOTO; DHCP 
SERVIDOR, CLIENTE, LISTA CLIENTE DHCP, ADDRESS RESERVATION 
REDIRECIONAMENTO DE PORTAS SERVIDOR VIRTUAL, 
DIRECIONAMENTO DE PORTA, UPNP, DMZ, DNS DINÂMICO DYNDNS, 
COMEXE, NO -IP, VPN PASS-THROUGH PPTP, L2TP, IPSEC; CONTROLE DE 
ACESSO CONTROLE DOS PAIS, CONTROLE DE GERENCIAMENTO LOCAL, 
LISTA HOST, AGENDAMENTO DE ACESSO, REGRA DE GERENCIAMENTO; 
FIREWALL DOS, FIREWALL SPI, FILTRO DE ENDEREÇO IP/FILTRO DE 
DOMÍNIO, IP E VÍNCULO DE ENDEREÇO MAC; PROTOCOLOS SUPORTE 
IPV4 E IPV6; REDE DE VISITANTES REDE PARA CONVIDADOS 2.4GHZ X 1 
REDE PARA CONVIDADOS 5GHZ X 1; CERTIFICAÇÃO CE, ROHS; 
CONTEÚDO DO PACOTE ROTEADOR WIRELESS DUAL BAND, FONTE DE 
ENERGIA, CABO ETHERNET RJ45, GUIA DE INSTALAÇÃO RÁPIDA. 
REQUERIMENTOS DO SISTEMA MICROSOFT WINDOWS 
XP/VISTA/7/8/8.1/10, MAC OS, UNIX ORU LINUX INTERNET EXPLORER, 
FIREFOX, CHROME, SAFARI OU OUTROS NAVEGADORES HABILITADOS 
COM JAVA CABO, DSL OU MODEM/TERMINAL FIBRA ASSINATURA COM 
UM PROVEDOR DE SERVIÇO DE INTERNET (PARA ACESSO À INTERNET). 
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SERVIDOR INTEL® XEON® PROCESSADOR E-2224 COM SISTEMA 
OPERACIONAL EM TORRE E SEM MONITOR, TAMANHO 4U, 
CARACTERÍSTICAS: PROCESSADOR: 1 X INTEL® XEON® PROCESSADOR E- 
2224 3.4GHz, 8M CACHE 4C/AT, TURBO (71W); MEMÓRIA INCLUSA: 1X 
8GB DDR4-2666 ECCUDIMM + ADICIONAL DE 1X 16GB DDR4-2666 
ECCUDIMM; BAIA PARA DISCOS: ATÉ 4 DISCOS 3.5"; DISCO RÍGIDO 
INCLUSO: 1 X 1TB SATA 7200 RPM, 6GB/S 3.5" ENTERPRISE; 
CONTROLADORA DE DISCO: RAID 121I, COM SUPORTE A RAID 0/1/5/10; 
PLACA DE REDE: 1X 1 GBE; UNIDADE ÓPTICA: SLIM DVD RW SATA 
COMPATIBILIDADE COM PLACAS GRÁFICAS: 1GB NVS 315 PCIE X16 
GRAPHIC ADAPTER BY NVIDIA - PN 4X60G88210 E 2GB QUADRO K620 
GRAPHIC ADAPTER BY VIDIA - PN 4X60G88211, MÍNIMO SUPORTADO: 
1 PLACA. FONTE: 250W 80 PLUS BRONZE; SISTEMA OPERACIONAL: 
WINDOWS SERVER 2019 ESSENTIALS ORIGINAL, LICENÇA E MÍDIAS DE 
INSTALAÇÃO ORIGINAIS OU PRÉ -INSTALADO E LICENCIADO DE FÁBRICA 
(NÃO SERÃO ACEITOS SERVIDOR VENDIDO COM O WINDOWS NÃO 
ORIGINAL E NÃO LICENCIADOS); TECLADO USB DO MESMO 
FABRICANTE DO SERVIDOR, MOUSE USB DO MESMO FABRICANTE DO 
SERVIDOR; GARANTIA PADRÃO: 1 ANOS ON-SITE; 
DOCUMENTAÇÃO/DISCOS GUIA REGULAMENTAR E AMBIENTAL/DE 
SEGURANÇA (PORTUGUÊS - BRASIL). FABRICANTE DO EQUIPAMENTO 
DEVERÁ TER O NOME PRESENTE NA LISTA DE DESENVOLVEDORES DE 
TECNOLOGIA DO SITE DMTF HTTP://WWW.DMTF.ORG/ABOUT/LIST; O 
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERA POSSUIR REGISTRO NO 
INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI DO 
EQUIPAMENTO OFERTADO; O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERÁ 
POSSUIR CERTIFICAÇÃO ENERGYSTAR. TODOS OS COMPONENTES 
OFERTADOS (GABINETE, TECLADO, MOUSE) DEVEM SER DO MESMO 
FABRICANTE; MANTENDO O MESMO PADRÃO DE COR. DEVEM TODOS 
TER A MARCA DO FABRICANTE EM LOCAL VISÍVEL E É VETADO O USO 
DE QUALQUER TIPO DE ETIQUETA PARA ATINGIR ESTE QUESITO. 
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SWITCH 16 PORTAS 10/100/1000 GERENCIÁVEL; CARACTERÍSTICAS DE 
HARDWARE: PADRÕES E PROTOCOLOS IEEE 802.3I,IEEE 802.3U,IEEE 
802.3AB,IEEE802.3Z,    IEEE    802.3AD,IEEE    802.3X,IEEE   802.1D,IEEE 
802.1S, IEEE 802.1W,IEEE 802.1Q,IEEE 802.1X,IEEE 802.1P;  INTERFACE 
16 PORTAS RJ45 10/100 /1000 MBPS (AUTO NEGOCIAÇÃO / AUTO MDI 
/ MDIX), 2 SFP SLOTS COMBO 100 /1000 MBPS, 1 PORTA CONSOLE; 
MÍDIA DE REDE 10BASE -T: UTP CABO DE CATEGORIA 3, 4, 5 (MÁXIMO 
100M); 100BASE -TX/1000BASE- T: UTP CABO DE CATEGORIA 5, 5E OU 
SUPERIOR (MÁXIMO 100M) 100BASE -FX: MMF, SMF; 1000BASE -X: 
MMF, SMF; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 100~240VAC, 50/60HZ. 
DESEMPENHO: LARGURA DE BANDA /BACKPLANE 32GBPS; TAXA DE 
ENCAMINHAMENTO DE PACOTES 23.8MPPS, LARGURA DE BANDA 
32Gbps, 8K, MEMÓRIA DO BUFFER 512KB. CARACTERÍSTICAS DE 
SOFTWARE: QOS SUPORTA PRIORIDADE COS 802.1P / DSCP; SUPORTA 
4 FILAS DE PRIORIDADE; PROGRAMAÇÃO DA FILA: SP, WRR, SP + WRR; 
TAXA BASEADA NA LIMITAÇÃO DE PORTA/ FLUXO; VLAN DE VOZ; 
CARACTERÍSTICAS L2 RASTREAMENTO IGMP V1/V2/V3; 802.3AD LACP 
(ATÉ 8 GRUPOS DE AGREGAÇÃO, CONTENDO 8 PORTAS POR GRUPO); 
SPANNING TREE STP / RSTP / MSTP; FILTRAGEM / PROTEÇÃO BPDU; 
PROTEÇÃO TC /ROOT; DETECÇÃO DE LOOP BACK; CONTROLE DE FLUXO 
802.3X; VLAN SUPORTA IEEE802.1Q COM GRUPOS VLAN DE 4K E VIDS 
DE 4K; PORTA / MAC / PROTOCOLO BASEADO EM VLAN; GARP / GVRP; 
LISTA DE CONTROLE DE ACESSO FILTRAGEM DE PACOTE L2 - L4 COM 
BASE NA ORIGEM E NO MAC ADDRESS DE DESTINO, ENDEREÇO IP, 
PORTAS TCP / UDP, 802.1P, DSCP, PROTOCOLO E VLAN ID; BASEADO NA 
FAIXA DE TEMPO. SEGURANÇA VINCULAÇÃO DE IP –MAC -PORTA-VID; 
IEEE 802.1X PORTA / MAC BASEADO NA AUTENTICAÇÃO, RADIUS, VLAN 
GUEST; DEFESA DOS; INSPEÇÃO DE ARP DINÂMICO (DAI); SSH V1/V2; 
SSL V2/V3/TLSV1; SEGURANÇA DE PORTA BROADCAST / MULTICAST / 
UNICAST DESCONHECIDO; STORM CONTROL. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 

 
27 

SWITCH 16 PORTAS 10/100/1000 NÃO GERENCIÁVEL; PADRÕES E 
PROTOCOLOS IEEE 802.3I, IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X; 
INTERFACE 16 PORTAS RJ45 10/100/1000 MBPS; AUTO NEGOCIAÇÃO / 
AUTO MDI / MDIX; MÍDIA DE REDE 100BASE -TX/1000BASE -T: UTP 
CATEGORIA 5E, 6 OU SUPERIOR (MAXIMUM 100M); DESEMPENHO: 
CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO 32GBPS; MÉTODO DE TRANSFERÊNCIA 
ARMAZENA E ENCAMINHA; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 100 -240VAC, 
50/60HZ; QOS 802.1P/DSCP QOS E CERTIFICAÇÃO FCC, CE, ROHS 
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SWITCH 24 PORTAS 10/100/1000 GERENCIÁVEL. SUPORTA 24 PORTAS 
DOS 802.3AT/AF, POE POWER OVER ETHERNET, COM UMA FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO TOTAL DE 180 W. SEGURANÇA INTEGRADA, QUE INCLUI 
802.1Q VLAN, APLICAÇÕES L2/L3/L4 QOS E IGMP SNOOPING PARA 
OTIMIZAR VOZ E VÍDEO. MODO DE GERENCIAMENTO VIA WEB E CLI, 
SNMP. RECURSOS DE HARDWARE: PADRÕES E PROTOCOLOS IEEE 
802.3I,   IEEE  802.3U,   IEEE802.3AB,   IEEE802.3Z,  IEEE   802.3AD, IEEE 
802.3X,IEEE 802.1D, IEEE 802.1S, IEEE 802.1W, IEEE 802.1Q, 802.1P 
IEEE; INTERFACE 24 PORTAS 10/100/1000 MBPS RJ45 (AUTO 
NEGOCIAÇÃO / AUTO MDI / MDIX), 4 COMBO SFP SLOTS 
100/1000MBPS, REDEMÍDIA 10BASE -T: UTP CATEGORIA 3, 4, 5 CABO 
(MÁXIMO 100M), 100BASE -TX/1000BASE -T: UTP CATEGORIA 5, 5E OU 
ACIMA DO CABO (MÁXIMO 100M), 100BASE -FX: MMF, SMF, 1000BASE 
-X: MMF, SMF; PORTAS POE (RJ45) PADRÃO: 802.3AT/AF COMPATÍVEIS 
COM PORTAS POE 24 PORTAS: FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 180W. 
RECURSOS DE SOFTWARE QUALIDADE DE SERVIÇO SUPORTE 802.1P 
COS / DSCP PRIORIDADE DE APOIO 4 FILAS DE PRIORIDADE FILA DE 
AGENDAMENTO: SP, WRR, SP + WRR; TAXA BASEADO PORT/FLOW - 
LIMITANDO; CARACTERÍSTICAS L2 IGMP SNOOPING V1/V2/V3; LACP 
802.3AD (ATÉ 6 GRUPOS DE AGREGAÇÃO, CONTENDO 4 PORTAS POR 
GRUPO); SPANNING TREE STP / RSTP / MSTP; LLDP, LLDP -MED; BPDU 
FILTRAGEM / GUARDA; TC / ROOT; PROTEJALOOP DE VOLTA DETECÇÃO 
802.3X FLUXO DE CONTROLE; VLAN SUPORTA ATÉ 512 VLANS 
SIMULTANEAMENTE (DE 4K VLAN IDS); ACCESS CONTROL LIST 
FILTRAGEM DE PACOTES L2 L4 COM BASE NA ORIGEM E DESTINO 
ENDEREÇO MAC, ENDEREÇO IP, PORTAS TCP / UDP, INTERVALO DE 
TEMPO DE BASE; SEGURANÇA SSH V1/V2; SSL V2/V3/TLSV1; 
SEGURANÇA PORTUÁRIA; BROADCAST / MULTICAST / CONTROLE 
TEMPESTADE UNKNOWN -UNICAST; GESTÃO GUI BASEADA EM WEB E 
GERENCIAMENTO DE CLI; SNMP V1/V2C/V3, COMPATÍVEL COM MIBS 
PÚBLICOS; RMON (1, 2, 3, 9 GRUPOS); CLIENTE DHCP, BOOTP, DHCP 
FILTRAGEM;   CPU   MONITORAMENTO,   PORT   MIRRORING,   TEMPO 
AMBIENTE: SNTP, ATUALIZAÇÃO DE FIRMWARE: TFTP & WEB; SISTEMA 
DE DIAGNOSE: VCT, SYSLOG & MIBS PÚBLICA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 

29 

SWITCH 24 PORTAS 10/100/1000 NÃO GERENCIÁVEL; PADRÕES E 
PROTOCOLOS IEEE 802.3I, IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB , IEEE 802.3X; 
INTERFACE 24 PORTAS RJ45 10/100/1000 MBPS;AUTO NEGOCIAÇÃO / 
AUTO MDI / MDIX; MÍDIA DE REDE 100BASE -TX/1000BASE -T: UTP 
CATEGORIA 5E, 6 OU SUPERIOR (MAXIMUM 100M); DESEMPENHO: 
CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO 48GBPS; MÉTODO DE TRANSFERÊNCIA 
ARMAZENA E ENCAMINHA; CERTIFICAÇÃO FCC, CE, ROHS 

 
 
 

UND 

 
 
 

10 

 
 
 

20 

30 
TECLADO USB PORTA USB. 107 TECLAS. PADRÃOABNT II. REQUISITOS 
DE SISTEMA: WINDOWS VISTA /XP . 

UND 45 96 

31 TELEFONE DE MESA PLENO PRETO. UND 37 72 



 

 

 
 
 
 
 

32 

TELEFONE SEM FIO: TECNOLOGIA DECT 6.0, IDENTIFICAÇÃO DE 
CHAMADAS DTMF E FSK. CAPACIDADE PARA ATÉ 7 RAMAIS (BASE+ 6 
RAMAIS). DISCAGEM RÁPIDA PARA 10 NÚMEROS. SOM DE TECLADO. 
DATA, HORA E DESPERTADOR. 7 TIPOS DE TOUE. 5 OPÇÕES DE VOLUME 
DE TOQUE. 5 OPÇÕES DE VOLUME DE RECEPÇÃO DE AÚDIO. PRE- 
DIALING (POSSIBILITA DISCAR ANTES DE CHAMAR). ATENDIMENTO 
PROGRAMÁVEL. FUNÇÕES FLASH, REDIAL E MUTE. INDICADOR DE 
CARGA DE BATERIA (ÍCONE NO DISPLAY). TEMPORIZAÇÃO DE 
CHAMADAS, TEMPO DE DURAÇÃO DA CHAMADA, FLASH 
PROGRAMÁVEL, CÓDIGO DE ÁREA. TOM/PULSO, COMUNICAÇÃO 
INTERNA, TRANSFERÊNCIA E CONFERÊNCIA ENTRE RAMAIS. LED NO 
FONE, LED SINALIZADOR NA BASE. 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

9 

 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33 

WORKSTATION TIPO TORRE PROCESSADOR: INTEL XEON E-2224G,(4 
CORE, 8MB CACHE, 3.5GHZ, 4.7GHZ TURBO W/UHD GRAPHICS 630), 
WINDOWS® 10 PRO PARA WORKSTATION (ATÉ 4 NÚCLEOS), 
PORTUGUÊS (BRASIL) SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS SERVER 
2019 ESSENTIALS ORIGINAL, LICENÇA E MÍDIAS DE INSTALAÇÃO 
ORIGINAIS OU PRÉ -INSTALADO E LICENCIADO DE FÁBRICA (NÃO 
SERÃO ACEITOS SERVIDOR VENDIDO COM O WINDOWS NÃO 
ORIGINAL E NÃO LICENCIADOS), PLACA DE VÍDEO DEDICADA NVIDIA® 
QUADRO® P400, 2 GB, 3 MDP, MEMÓRIA DE 16 GB (2 X 8 GB), DDR4, 
2.666 MHZ, SSD DE 256GB PCIE NVME M.2, CLASSE 40, TECLADO 
MULTIMÍDIA DELL KB216, PRETO, EM PORTUGUÊS (BRASIL), ABNT2, 
MOUSE USB MS116 COM FIO (PRETO), UNIDADE DE DISCO ÓPTICA 
DVD+/-RW 8X DE 9,5 MM, PLACA DE REDE QUALCOMM 802.11AC (1X1) 
COM MU-MIMO + BLUETOOTH 4.1, CONTROLADOR E-STAR 6.1 E TCO 
5.0, MÓDULO DE INSTALAÇÃO DO SERVIÇO, UNIDADE DE DISCO RÍGIDO 
SATA DE 2,5", 1 TB E 7.200 RPM, CYBERLINK MEDIA SUITE ESSENTIALS 
PARA WINDOWS 10 E UNIDADE DE DVD (SEM MÍDIA), PRECISION 3630 
TOWER WITH 300W UP TO 90% EFFICIENT PSU (80PLUS GOLD) NO SD 
CARD READER, BRAZIL V2, SSD M.2 C6 + 1 A 4 DISCOS RÍGIDOS DE +2,5", 
3 ANOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA HARDWARE COM 
ATENDIMENTO NO LOCAL; FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERÁ 
TER O NOME PRESENTE NA LISTA DE DESENVOLVEDORES DE 
TECNOLOGIA DO SITE DMTF HTTP: // WWW.DMTF.ORG/ABOUT/LIST; O 
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERA POSSUIR REGISTRO NO 
INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL- INPI DO 
EQUIPAMENTO OFERTADO; O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVERÁ 
POSSUIR CERTIFICAÇÃO ENERGYSTAR. TODOS OS COMPONENTES 
OFERTADOS (GABINETE, TECLADO, MOUSE) DEVEM SER DO MESMO 
FABRICANTE; MANTENDO O MESMO PADRÃO DE COR. DEVEM TODOS 
TER A MARCA DO FABRICANTE EM LOCAL VISIVEL E É VETADO O USO 
DE QUALQUER TIPO DE ETIQUETA PARA ATINGIR ESTE QUESITO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

34 TONER B204L 5K COMPATÍVEL COM IMPRESSORA SAMSUNG UND 10 20 

35 
KIT FOTOCONDUTOR B204L COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 
SAMSUNG 

UND 10 20 

36 TONER TN1060 COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS LASER BROTHER UND 50 100 

37 KIT FOTOCONDUTOR COMPLETO COMPATÍVEL COM BROTHER TN1060 UND 35 70 

http://www.dmtf.org/ABOUT/LIST%3B


 

 

38 TONER TN750 COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS LASER BROTHER UND 90 180 

39 KIT FOTOCONDUTOR COMPLETO COMPATÍVEL COM BROTHER TN 750 UND 50 100 

40 
TONER TN420/TN450 COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAL LASER BROTHER 

UND 75 150 

41 
KIT FOTOCONDUTOR COMPLETO COMPATÍVEL COM BROTHER 
TN420/450 

UND 50 100 

42 TONER 85A/35A COMPATÍVEL COM IMPRESSORA LASER HP UND 35 70 

43 REFIL DE TINTA 70 ML T664120 PRETO P/L210/L355 UND 35 70 
44 REFIL DE TINTA 70 ML T664320 MAGENTA P/L210/L355 UND 25 50 

45 REFIL DE TINTA 70 ML T664220 CIANO P/L210/L355 UND 25 50 

46 REFIL DE TINTA 70 ML T664420 AMARELO P/L210/L355 UND 25 50 

47 RECARGA COMPLETA DE TONNER PARA IMPRESSORAS LASER BROTHER UND 50 100 

48 
RECARGA COMPLETA DE TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS 
LASER SAMSUNG 

UND 5 10 



 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2020 

ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0911001/2020 
ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Processo no /2020- PMC Pregão no /2020-PMC-PP-SRP 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAPANEMA- PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.149.091/0001-45, com sede 
na Travessa Djalma Dutra, nº 2506, Centro, representada legalmente pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas Neto, portador da cédula de identidade n° 
SSP-PA e CPF nº , considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. /2020 PMC-PE-SRP, publicada no DOE do dia 
/ /2020, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com 
a classificação por elas alcançadas por item, em julgamento por item, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida 
pela Lei Federal nº10.520/2002, e pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO    
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços que visa a Contratação de Pessoa Jurídica 
para a aquisição de equipamentos e suprimentos de informática da Prefeitura Municipal de 
Capanema/Pará, Secretarias e Fundos, conforme o Anexo II do Edital de Registro de Preço n° 
/2020 PMC-PP-SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e 
proposta de preços apresentadas pelas licitantes classificadas. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA  - DO PREÇO  
2.1 Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo e neles estão inclusos 
todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, 
mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira 
deste instrumento. 
2.3 A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para 
a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante 
fundamentação, assegurando- se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

 
3.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado pelo 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, 
desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da 
emissão de ordem de fornecimento; 
b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.3 Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
3.4 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 
revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
3.5 A revisão poderá ocorrer somente após 120(cento e vinte) dias da formalização da presente 
ata, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente 
à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 
3.5.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada. 
3.5.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 
que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de 
um ano. 
3.5.3 Não será concedida a revisão quando: 
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo- se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
3.5.4 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 
análise pela Prefeitura Municipal de Capanema, e não poderá exceder o preço praticado no 
mercado. 

 

 CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
4.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 
fornecedor: 
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados 
no mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 



 

4.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 
4.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 
defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 
4.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 
observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 
4.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
4.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 
com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam 
o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

 

 CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1 A Contratante pagará à Contratada pelos objetos adquiridos, até o trigésimo dia útil após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, 
vedada a antecipação. 
5.2 O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta corrente do contratado. 
5.3 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser 
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
5.4 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 
alterações posteriores; 
5.5 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 
de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
5.6 A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos 
quanto aos demais. 
5.7 A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS e Trabalhista sob pena de 
não recebimento. 

  CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS  
6.1 O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia 
posterior à data de sua publicação no Flanelógrafo da Prefeitura Municipal. 
6.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará 
como termo inicial a assinatura do contrato, e como termo final o término do contrato ou o 
recebimento definitivo do objeto contratado pela Administração, observados os limites de 
prazo de entrega fixados no Anexo I. 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão 
especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento, de acordo com o Orçamento 
do Exercício 2020, abaixo. 



 

1201-Gabinete do Prefeito 
04.122.0003.2.004- Manutenção do Gabinete do Prefeito 
0301- Sec. De Administração 
04.122.0003.2.007- Manutenção da Sec. De Administração 
0401-Sec. De Finanças 
04.123.0005.2.010- Manutenção da Sec. De Administração 
0801-Sec. De Planejamento 
04.122.0002.2.060- Manutenção da Sec. De Planejamento 
1101- Sec. De Cultura 
13.392.0015.2.076- Manutenção da Sec. De Cultura 
1201- Sec. De Infraestrutura Urbana 
15.122.0034.2.079- Manut. Da Sec. Munic. De Infraestrutura, Obras e Viação 
1301-Sec. Municipal de Desporto e Lazer 
27.812.0018.2.086- Manut. Da Sec. Munic. De Desporto e Lazer 
2101- Sec. Mun. De Ind. Com. Turismo e Mineração 
22.692.0062.2.096- Manut. Da Secretaria de Ind. E Comércio 
2301- Sec. De Meio Ambiente 
18.542.0021.2.106- Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
2401- Sec. Municipal de Agricultura 
20.123.0011.2.115- Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
2601-Sec. Municipal de Comunicação Social 
24.122.0041.2.133- Manutenção da Sec. Municipal de Comunicação Social 
2828- Sec. Municipal de Transito 
26.181.0042.- Manutenção da Sec. De transito 
08.122.0054.2.014- Manutenção da Rede de proteção da Média e Alta complexidade- 
MAC 

08.122.0063.2.015- Manutenção dos Conselhos Municipais 
08.122.0063.2.016- Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social-SEMAS 
08.243.0053.2.019- Manutenção do Cadastro Único/Programa Bolsa Família 
(CADUNICO/PBF) 

 
08.243.0053.2.020- Manutenção do Fundo Municipal dos direitos da criança e 
adolescente 
08.243.0053.2.021- Manutenção do Conselho Tutelar 
08.244.0053.2.022- Manutenção do programa IGD SUAS 
08.244.0053.2.024- Manutenção da Rede de proteção Social Básica-PSB 
08.244.0054.2.025- Manutenção da Rede de proteção Básica Estadual 
08.244.0054.2.026- Manutenção do programa Criança Feliz (1ºinfância) 
08.244.0054.2.027- Manutenção da Rede de proteção Especial Estadual 
08.244.0053.2.147- Ações de prevenção, cuidados e combate ao COVID-19 
(CORONAVIRUS) 
0901-Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0019.2.065- Administração e Manut. Do Ensino Fundamental 
12.361.0019.2.061-Manut. Do programa Transporte Escolar 
12.361.0019.2.067- Manut. Do programa Transporte Escolar-PNATE 
12.361.0019.2.068- Manut. Do programa Salário Educação 
10.125.0043.2.029- Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 
10.301.0044.2.031-Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 



 

10.301.0044.2.032-Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde 
10.301.0046.2.034- Manutenção do programa Saúde da Família-PSF 
10.301.0053.2.040-Manutenção do Pab Fixo 
10.302.0049.2.047- Manutenção do programa de Gestão Plena e Sistema-MACA 
10.302.0068.2.051- Manutenção do serviço de Atendimento Móvel de Urgência-SAMU 
10.302.0068.2.052- Manutenção do centro de Apoio psicossocial-CAPS 
10.302.0068.2.053-Manutenção do programa da Unidade de Pronto Atendimento-UPA 
10.302.0074.2.056- Programa Saúde na Escola 
33.90.30.00- Material de consumo 
4.4.90.52.00- Equipamento e material permanente. 

 CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
8.1 O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, em 
conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
8.2 Quando houver necessidade de aquisição do objeto contratado por algum dos órgãos 
participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para assinatura 
de contrato no prazo de até 02 (dois ) dias úteis. 
8.3 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do 
certame. 
8.4 Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a assinar o contrato ou se não 
dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderão ser 
convocados os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecerem os produtos 
nas mesmas condições da primeira colocada, observada a ordem de classificação. 
 CLÁUSULA NONA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS.  
9.1 A entrega será feito no almoxarifado central e encaminhado a Secretaria Municipal 
requisitante, conforme guia de fornecimento enviada pelas mesmas assinada e carimbada pelo 
responsável. 
9.2 A CONTRATANTE encaminhará as solicitações a contratada conforme as necessidades das 
mesmas, dentro do horário de funcionamento deste, que não poderá ser inferior ao intervalo 
de horário das 08:00 
ás 16:00 hs, mediante a apresentação de “guia de fornecimento” (Em 2 duas vias), assinadas por 
servidor responsável e devidamente datada e autorizado pelo setor competente, e campo para 
introdução do nome e assinatura do servidor autorizado pela administração para efetuar a 
requisição, conforme modelo previamente apresentado pela contratante. 
9.3 Os outros produtos serão entregues no endereço em que se consta na ordem de 
fornecimento com entrega das 08:00h às 13:00 h. 
9.4 A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no 
mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) 
responsável, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos 
termos deste contrato e pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) 
dias consecutivos. 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES  
10.1 Compete à Contratada: 
a) Entregar os itens contratados de acordo com as condições e prazos propostos, e fornecê- los 
dentro do período da validade; 
b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante; 



 

c) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 
dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 
d) Fornecer garantia do produto, por no mínimo 30(trinta) dias, independente da garantia do 
fabricante dos produtos 
10.2 Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto, nos termos do instrumento de contrato; 
b) Definir o local para entrega do objeto adquiridos; 
designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do 
art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega do 
objeto licitado. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação 
de multa de mora, nas seguintes condições: 
11.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o 
contrato encontre- se parcialmente executado; 
11.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 
do objeto; 
11.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste edital e na Lei Federal nº. 
8.666/93; 
11.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular; 
c)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d)Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou 
Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 
Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea “c”. 
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre 
si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos 
(alínea “b”). 
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha 
efeito perante a Administração Pública Municipal. 



 

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Prefeito 
Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade 
competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes 
regras: 
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como 
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo 
e o local de entrega das razões de defesa; 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei 
Federal nº. 8666/93; 
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes 
as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 
resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 
nº. 8.666/93; 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Assessoria Jurídica do Município. 
11.4 Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 
licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 
11.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 
rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 
garantia prestada pela contratada; 
11.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 
em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  
12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 
da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS  
13.1 A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, 
após manifestação formal da CONTRATANTE. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS  
14.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 
termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
15.1 A execução do contrato será acompanhada pelo (a) Secretaria Municipal requisitante, 
designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
atestar à execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, semo que 
não será permitido qualquer pagamento. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  



 

17.1. Fica eleito o foro de Capanema - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 
direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
Capanema (Pa), de de 2020 

 

 

Prefeitura Municipal de Capanema CONTRATANTE 

CONTRATADA 



 

 

ANEXO III – Minuta de Contrato 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXXX-2020 

 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPANEMA, SECRETARIAS E FUNDOS, QUE ENTRE SI 
FAZEM MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA XXXXXXX 

 
Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA 
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº05.149.091/0001- 
45, com sede na Avenida Djalma Dutra nº 2506, centro, Capanema, Estado do Pará, neste 
ato legalmente representando pelo Prefeito Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas 
Neto, brasileiro, casado, portador do RG nº 000000 
– SSP/PA e do CPF nº 0000000000, residente e domiciliado neste Município, neste ato 
designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado à empresa xxxxxxxx, cadastrada 
no CNPJ sob o nº xxxxx, neste ato representada por quem de direito, xxxxxxx, brasileiro(a), 
(estado civil), (profissão), portador(a) RG nº xxxxxx e CPF/MF nº xxxxx, residente e 
domiciliado a xxxxxx, simplesmente designada CONTRATADA, com base na Lei nº 
10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Decreto 
nº 7.892/2013 e alterações posteriores, nos seguintes termos: 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO    
1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de 
equipamentos e suprimentos de informática para a Prefeitura Municipal de Capanema, Secretarias 

e Fundos, com previsão total anual conforme planilhas constantes da Ata de Registro de 
Preço, vinculada ao Edital XXXX/2020 e §1º desta cláusula, conforme as descrições e 
especificações acima e a proposta da Contratada. 
1.2 §1º. Serão adquiridos os seguintes itens: 
(...) 
§2º. O quantitativo é estimado, e somente será pago o efetivamente solicitado e entregue 
§3º. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
eletrônico nº XX/2020, com seus Anexos, Ata de Registo de Preços e a Proposta da 
Contratada. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE  
2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 
das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, 
a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 
b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de produto, devidamente preenchida, datada e 
assinada. 
d) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas na licitação nº XX/2020, e no contrato; 
e) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela 



 

credenciada; 
f) Cumprir fielmente o Contrato; 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução deste contrato, 
entregando os produtos em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas 
vigentes; 
b) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao serviço/produto ora 
contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações 
trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato; 
c) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os 
devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente; 
e) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando 
decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando 
obrigada a promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias 
contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo 
estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da 
fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 
f) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
g) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e 
seguros, referente aos seus empregados; 
h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente 
o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
i) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a 
execução dos serviços em si; 
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
k) Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro de 
pessoal da CONTRATANTE; 
l) Fornecer garantia do produto, por no mínimo 30(trinta) dias, independente da garantia 
do fabricante dos equipamentos. 

m) Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 
 CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO          
4.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
§1º. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que 
for necessário. 
§2º: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 



 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co- 
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO        
5.1. O preço dos produtos é o constante da Ata de Registro de Preço, vinculado ao Edital nº 
xxx/2020, cujo valor mensal a ser pago será obtido através da soma dos produtos 
efetivamente requisitados e recebidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
5.2 O valor estimado do presente contrato é R$ xxxxxxxxx. 

 
6.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado pelo 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c)Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
6.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, 
desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da 
emissão de ordem de serviço; 
b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
§1º. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, rescisão do contrato e à adoção de medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, 
§2º. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 
revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
§3º. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a partir de 
120(cento e vinte) dias de sua formalização, e desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração de seus encargos. 
§4º. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos 
encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada 
pela parte interessada. 
§5º. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, 
modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 
supera o prazo de um ano. 
6.3 Não será concedida a revisão quando: 
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. Em todo o caso, a 
revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 
Prefeitura Municipal de Capanema, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1. A Contratante pagará à Contratada pelos produtos; adquiridos, até o trigésimo dia útil 
após a apresentação, junto a Secretaria Municipal de Finanças, da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 
§1º. O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta corrente da 
contratada. 
§2º. Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, 
a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
§3º. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 
e alterações posteriores; 
§4º. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção 
a ser paga pela Contratante. 
§5º. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS e Trabalhista, sob 
pena de não recebimento. 

 CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA  
8.1. O contrato vigorará a partir da data de assinatura por um período de 12(doze) meses, 
podendo ser prorrogado caso ocorra necessidade e interesse público. 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato correrá por conta dos 
recursos consignados à CONTRATANTE no Orçamento Municipal, para Exercício de 2020: 
1201-Gabinete do Prefeito 
04.122.0003.2.004- Manutenção do Gabinete do Prefeito 
0301- Sec. De Administração 
04.122.0003.2.007- Manutenção da Sec. De Administração 
0401-Sec. De Finanças 
04.123.0005.2.010- Manutenção da Sec. De Administração 
0801-Sec. De Planejamento 
04.122.0002.2.060- Manutenção da Sec. De Planejamento 
1101- Sec. De Cultura 
13.392.0015.2.076- Manutenção da Sec. De Cultura 
1201- Sec. De Infraestrutura Urbana 
15.122.0034.2.079- Manut. Da Sec. Munic. De Infraestrutura, Obras e Viação 
1301-Sec. Municipal de Desporto e Lazer 
27.812.0018.2.086- Manut. Da Sec. Munic. De Desporto e Lazer 
2101- Sec. Mun. De Ind. Com. Turismo e Mineração 
22.692.0062.2.096- Manut. Da Secretaria de Ind. E Comércio 
2301- Sec. De Meio Ambiente 



 

18.542.0021.2.106- Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
2401- Sec. Municipal de Agricultura 
20.123.0011.2.115- Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
2601-Sec. Municipal de Comunicação Social 
24.122.0041.2.133- Manutenção da Sec. Municipal de Comunicação Social 
2828- Sec. Municipal de Transito 
26.181.0042.- Manutenção da Sec. De transito 
08.122.0054.2.014- Manutenção da Rede de proteção da Média e Alta complexidade- 
MAC 
08.122.0063.2.015- Manutenção dos Conselhos Municipais 
08.122.0063.2.016- Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social-SEMAS 
08.243.0053.2.019- Manutenção do Cadastro Único/Programa Bolsa Família 
(CADUNICO/PBF) 

 

08.243.0053.2.020- Manutenção do Fundo Municipal dos direitos da criança e 
adolescente 
08.243.0053.2.021- Manutenção do Conselho Tutelar 
08.244.0053.2.022- Manutenção do programa IGD SUAS 
08.244.0053.2.024- Manutenção da Rede de proteção Social Básica-PSB 
08.244.0054.2.025- Manutenção da Rede de proteção Básica Estadual 
08.244.0054.2.026- Manutenção do programa Criança Feliz (1ºinfância) 
08.244.0054.2.027- Manutenção da Rede de proteção Especial Estadual 
08.244.0053.2.147- Ações de prevenção, cuidados e combate ao COVID-19 
(CORONAVIRUS) 
0901-Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0019.2.065- Administração e Manut. Do Ensino Fundamental 
12.361.0019.2.061-Manut. Do programa Transporte Escolar 
12.361.0019.2.067- Manut. Do programa Transporte Escolar-PNATE 
12.361.0019.2.068- Manut. Do programa Salário Educação 
10.125.0043.2.029- Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 
10.301.0044.2.031-Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 
10.301.0044.2.032-Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde 
10.301.0046.2.034- Manutenção do programa Saúde da Família-PSF 
10.301.0053.2.040-Manutenção do Pab Fixo 
10.302.0049.2.047- Manutenção do programa de Gestão Plena e Sistema-MACA 
10.302.0068.2.051- Manutenção do serviço de Atendimento Móvel de Urgência-SAMU 
10.302.0068.2.052- Manutenção do centro de Apoio psicossocial-CAPS 
10.302.0068.2.053-Manutenção do programa da Unidade de Pronto Atendimento-UPA 
10.302.0074.2.056- Programa Saúde na Escola 
33.90.30.00- Material de consumo 
4.4.90.52.00- Equipamento e material permanente. 
Parágrafo Único – DA NOTA DE EMPENHO: Será emitida Nota de Empenho Estimativo à 
conta da dotação orçamentária específica para atender às despesas inerentes à execução 
deste Contrato, durante o Exercício corrente. 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. No caso de atraso ou inexecução do objeto do presente contrato serão aplicadas a 
Contratada sanções administrativas. 



 

I - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação 
de multa de mora. 
§1º. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso 
o contrato encontre-se parcialmente executado; 
§2º.Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do objeto; 
§3º. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital nº 001/2020 e 
na Lei Federal nº. 8.666/93; 
II - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou 
Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o 
licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas 
entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e 
danos (alínea “b”). 
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Secretário Municipal, a fim de que, se confirmada, 
tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 
§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pela Secretaria 
Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade 
competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 
III– As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes 
regras: 
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 
deverá notificar 
o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como 



 

infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o 
prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 
(dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 
da Lei Federal nº. 8666/93; 
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação; 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 
resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 
Federal nº. 8.666/93; 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Município. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO  
11.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for 
o caso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PUBLICAÇÃO  
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de 
seus eventuais termos aditivos em Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO  
13.1. Fica eleito o foro de Capanema - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, assinam 
o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus 
efeitos legais. 
Capanema- Pa, 00 de xxxx de 2020 

 

Francisco Ferreira Freitas Neto 
Prefeito Municipal de Capanema 
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